
CONTRATO Nº 001/2018
EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 002/2018
TIPO MENOR GLOBAL

CONTRATAÇÃO DE EMISSORA DE RÁDIO FM PARA TRANSMISSÕES DAS SESSÕES ORDINÁRIAS E DIVULGAÇÕES INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAMPO ERÊ

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram a Câmara Municipal de Campo Erê e a Rádio Atalaia LTDA, de acordo com o Pregão Presencial n.º 002/2018. A Câmara Municipal de Campo Erê, com sede à Avenida Astor Schoeninger, nº 969, Centro, Campo Erê, inscrita no CNPJ sob o nº. 07.903.173/0001-69, representada por seu Presidente, Sr. ADEMAR ALBERTON, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa Rádio Atalaia LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.746.813/0001-98, representada pelo Senhor ADILSON JOÃO BALDISSEIRA, CPF nº 1.942.190, localizada na Rua Maranhão, nº 700- Sala 02, município de Campo Erê-SC, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento no Edital de Pregão Presencial n.º 002/2018, celebram o presente contrato mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO E ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS:
A presente licitação tem por objeto a contratação de emissora de rádio AM/FM para transmissão, ao vivo, das sessões (ordinárias, extraordinárias e solenes) realizadas pela Câmara de Vereadores de Campo Erê (Plenário e/ou descentralizadas) e para prestação de serviços de divulgação institucional da Câmara Municipal de Vereadores.

Parágrafo Primeiro. A empresa vencedora da licitação deverá possuir área de abrangência/cobertura de sinal extensivo a todo o município de Campo Erê, estar legalmente habilitada para a prestação de serviços ora licitados, na forma e condições da legislação vigente aplicável.

Parágrafo Segundo. O serviço de divulgação institucional consiste em:

a) gravação e transmissão de entrevistas com o Presidente, Vereadores ou servidores em todos os dias que estejam previstas a realização das sessões, sejam elas ordinárias, extraordinárias ou solenes, objetivando informar a população sobre os assuntos que estarão em pauta nas sessões. A gravação das entrevistas deverá ser realizada PRESENCIALMENTE na sede da Câmara de Vereadores ou, excepcionalmente, quando previamente solicitado pelo Presidente, no estúdio a ser disponibilizado pela contratada; 

b) espaço destinado à realização de programa de rádio específico para o Poder Legislativo de Campo Erê, a ser transmitido em todos os sábados, permitindo a realização de um apanhado geral destacando as principais atividades realizadas pelo Legislativo no decorrer da semana, bem como a realização de reportagens, notícias, campanhas educativas e mensagens da Câmara Municipal em datas especiais. A gravação do apanhado geral deverá ser realizada PRESENCIALMENTE na sede da Câmara de Vereadores ou, excepcionalmente, quando previamente solicitado pelo Presidente, no estúdio a ser disponibilizado pela contratada, em dias úteis previamente informados pela contratante;

c) por solicitação do Presidente, além da gravação constante no item “a”, a contrata deverá disponibilizar espaço para entrevista com vereadores antes do início ou após a sessão para a divulgação dos trabalhos realizados pelo Legislativo. A gravação das entrevistas deverá ser realizada PRESENCIALMENTE na sede da Câmara de Vereadores;

d) havendo necessidade e quando previamente solicitado pela Presidência, além das atividades supracitadas, a contratada deverá disponibilizar outros espaços para a realização de entrevistas, a fim de divulgar matérias de interesse da população Campoerense;

e) a empresa contratada deverá fornecer todo material, equipamentos e pessoal necessário à execução dos serviços.
Parágrafo Terceiro. Para realização dos serviços destacados nos parágrafos anteriores a empresa contratada deverá enviar a sede do legislativo um funcionário (cujo vínculo empregatício seja devidamente comprovado), ou, visando atender os interesses da câmara, disponibilizará estúdio para gravação sem custos adicionais. 

Parágrafo quarto. Condições de fornecimento: 

a) As transmissões das sessões deverão ser realizadas na íntegra, mesmo que a duração destas ultrapasse o horário máximo pré-estabelecido pelo Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Campo Erê. 

b) Durante a realização das transmissões, a emissora vencedora manterá um funcionário nomeado pela mesma, devidamente identificado e com vínculo empregatício devidamente comprovado, para evitar possíveis falhas técnicas e monitorar a qualidade das transmissões.

c) Os horários de realização das sessões serão previamente disponibilizados à empresa vencedora, contudo, com relação às Sessões Ordinárias da Câmara Municipal, estas serão realizadas nas segundas, quartas ou quintas-feiras, às 18h30min, pela Câmara de Vereadores de Campo Erê (Plenário e/ou descentralizadas). A gravação das sessões deverá ser ao vivo, admitindo-se, em razão das divulgações obrigatórias (Voz do Brasil) o início da transmissão das sessões após o término da divulgação supracitada. 

d) Havendo modificação nos dias da semana ou horários de realização das sessões, a contratada será previamente informada para que realize a gravação e transmissão das sessões ao vivo, nos termos do edital.
e) Excepcionalmente e mediante autorização expressa e exclusiva da Presidência da Câmara Municipal, as Sessões poderão ser transmitidas de forma não instantânea, em outro horário a ser combinado entre as partes contratantes;
f) A contratada deverá fornecer a gravação, em arquivo digital, das sessões, no prazo máximo de 2 (dois) dias após sua realização.

g) A contratada ficará responsável por toda infraestrutura necessária para a transmissão das sessões;

h) A emissora colocará a disposição do Legislativo Campoerense um funcionário (cujo vínculo empregatício seja devidamente comprovado) para a gravação das entrevistas e dos atos institucionais PRESENCIALMENTE, e, a critério da contratante, a empresa contratada disponibilizará estúdio para as gravações anteriormente discriminadas sem custos adicionais.
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO
O regime é o de execução indireta, com empreitada por preço global, acorde Artigo 6º e 55 da LF 8.666/93, atualizada pela LF 8883/94. A contratada iniciará a execução do contrato no dia 01 de fevereiro de 2018.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOS DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor global do presente contrato fica estimado em R$ 40.700,00 (quarenta mil e setecentos reais), apresentado pela Contratada no Pregão Presencial n.º 002/2018, devidamente homologado e aprovado pela Contratante. O pagamento será efetuado da seguinte forma: Mensalmente, no valor de R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais), até o 5º dia útil, após a prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal e do respectivo boleto bancário.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
O presente instrumento será válido de 01/02/2018 até o dia 31/12/2018.
Parágrafo primeiro: Os valores fixados neste contrato são irreajustáveis.
CLÁUSULA QUINTA - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO
Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 3.3.90.39.47.00.00 – Serviços de Comunicação em Geral.
CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
A Contratante se responsabiliza a:

a) efetuar o pagamento correspondente à execução do objeto do contrato nas condições e preços pactuados;

b) proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa executar os serviços decorrentes do contrato dentro das normas preestabelecidas no edital e nos instrumentos que o integram para o bom andamento do serviço contratado;

c)  prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA durante o prazo de vigência do contrato;

d)  permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às suas instalações, sempre que se fizer necessário, exclusivamente para a prestação dos serviços;

e) acompanhar e manter fiscalização da execução do objeto do contrato, por intermédio de servidor designado para esse fim pela autoridade competente da CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO ERÊ;

f) comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços decorrentes do contrato, fixando prazo para sua correção, quando for o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se a:

a) atender prontamente as solicitações que se fizerem necessárias referentes à prestação de serviços contratados pela Câmara;

b) prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em ordem;

c) manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

d) responsabilizar-se pelos ônus resultantes de ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos comprovados, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados, obrigando-se também por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato;

e) acatar as orientações da Câmara, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização nas instalações disponibilizadas, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

f) prestar esclarecimentos à Câmara sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a prestação de serviços independentemente de solicitação;

g) cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro contra riscos de acidente de trabalho, com relação ao pessoal eventualmente designado para a realização do serviço, que não terá com a Câmara qualquer vínculo empregatício;

h) manter sigilo de todos os dados e informações relativos ao contrato firmado, não divulgando nem fornecendo quaisquer dados e informações referentes aos serviços realizados ou sobre o local de execução dos serviços, a qualquer tempo, em qualquer lugar ou a qualquer pretexto que seja;

i) comprovar, a qualquer tempo, por exigência da Câmara, o cumprimento das obrigações previstas nas alíneas “c” e “g” deste subitem, como condição para o pagamento;

j) permitir e facilitar à Câmara o acesso a toda a documentação relativa à execução do contrato;

k) não substabelecer as obrigações assumidas sem anuência expressa da Câmara;

l) ressarcir à Câmara o valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou outros encargos que lhe forem impostos, em decorrência do descumprimento do contrato e/ou de normas legais ou regulamentares relacionados à execução do objeto;

m) substituir, sempre que exigido pela Câmara, após discussão entre as partes, qualquer empregado seu cuja conduta seja considerada prejudicial, inconveniente ou insatisfatória à disciplina da Câmara ou ao interesse do serviço público;
n) responsabilizar-se, civil e penalmente, por todo e qualquer dano causado, direta ou indiretamente, à Câmara ou a terceiros, em função da execução do objeto do contrato, decorrentes de sua ação ou omissão, culposa ou dolosa, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela Câmara;

o) responsabilizar-se perante a Câmara pelos danos ou desvios causados aos bens que lhe forem confiados, devendo efetuar o ressarcimento correspondente imediatamente após o recebimento da notificação da Câmara, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha a receber ou de cobrança judicial;

p) não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira.

q) A emissora vencedora manterá um funcionário nomeado pela mesma, devidamente identificado, para evitar possíveis falhas técnicas e monitorar a qualidade das transmissões;
CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E COMERCIAIS
Na forma do disposto no Artigo 71 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, a contratada assume todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da presente contratação.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a ampla defesa e o contraditório, a licitante contratada estará sujeita, além das sanções previstas nos artigos 86 a 98 da Lei nº 8.666/1993, a aplicação das seguintes sanções administrativas:

a) Advertência, por escrito, quando houver qualquer descumprimento de qualquer cláusula e/ou nas faltas leves que não acarretem prejuízo de monta ao serviço prestado, não eximindo o advertido das demais sanções ou multas.

b) Suspensão por até 2 (dois) anos de participação em licitações no Município de Campo Erê, no caso de inexecução parcial ou total, sendo aplicada segundo a gravidade e se a inexecução decorrer de violação culposa da contratada.

c) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, quando a inexecução decorrer de violação dolosa da contratada, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação na forma da legislação em vigor.

d) A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos.

e) Multa administrativa no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso na prestação do serviço, a contar do primeiro dia útil, limitada a 10 % (dez por cento) do valor global fixado.

f) Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global, cumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso.

g) Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei.

Parágrafo primeiro: A aplicação das penalidades estabelecidas é de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal de Campo Erê/SC.

Parágrafo segundo: Não serão aplicadas as multas decorrentes de não cumprimento das obrigações contratuais resultante da existência de "casos fortuitos" ou "força maior", devidamente comprovados.

Parágrafo terceiro: Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade, em até 5 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do Município de Campo Erê/SC, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério do Presidente da Câmara Municipal de Campo Erê/SC.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido nos casos previstos nos Artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93, observado o disposto nos Artigos 79 e 80 do referido diploma legal.

Parágrafo primeiro: Ocorrendo a rescisão por quaisquer dos motivos especificados, fica suspenso o pagamento à contratada até que se apurem eventuais perdas ou danos causados à Câmara Municipal de Campo Erê.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

As alterações contratuais pactuadas pelas partes, de modo a melhor adequar o presente contrato aos fins públicos que busca a CONTRATANTE, nos termos do art. 65, da Lei 8.666/93 serão formalizadas por meio de termo aditivo ao presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME LEGAL
O presente contrato rege-se basicamente por suas cláusulas e pelas Leis nº 10.520/02, subsidiariamente a Lei nº 8666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
É responsável pela fiscalização da execução deste instrumento o Diretor da Câmara Municipal de Campo Erê.
Parágrafo primeiro: A CONTRATANTE poderá:
a) exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhes foram atribuídas;

b) rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as normas do contrato, do edital e dos instrumentos que o integram.

Parágrafo segundo: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA responderá pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos diretamente pela CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivo ou omissivo, da CONTRATADA ou de seus prepostos.

Parágrafo quarto: Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos no parágrafo terceiro, a CONTRATANTE poderá abatê-los das faturas relativas aos serviços prestados pela CONTRATADA ou, se inviável a compensação, promover a execução judicial, sem exclusão de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
O presente contrato será publicado em forma de extrato, no Diário Oficial dos Municípios, em conformidade com o disposto no parágrafo único do Art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS:
O presente Contrato poderá ser rescindido por motivo de força maior e dar-se-á por iniciativa e a juízo da Contratante.
Parágrafo primeiro: Poderá a Câmara Municipal rescindir o presente Contrato, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, devidamente justificados, sem que caiba à Contratada direito a indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei.
Parágrafo segundo: A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência parcial, bem como a fusão, a cisão ou a incorporação, só serão admitidas quando apresentada a documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências e com o consentimento prévio e por escrito da Câmara Municipal de Campo Erê e desde que não afete a boa execução do contrato;
Parágrafo terceiro: Integram este Contrato, naquilo que não contrariar suas disposições, o Edital que lhe deu origem, seus Anexos e a proposta da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
As partes elegem o foro da comarca do Município de Campo Erê para dirimir os conflitos que possam advir do presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente, em 02 (duas) vias, na presença das testemunhas abaixo.

Campo Erê, 31 de janeiro de 2018.

ADEMAR ALBERTON




RADIO ATALAIA LTDA
          Presidente






     Contratada

TESTEMUNHAS:

1 __________________________________

CPF:
2___________________________________

CPF:
